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61. Introdução
A tributação de pessoas singulares não residentes tem vindo a ser amplamente discutida
desde Schumacker
1
. O problema consiste em determinar a existência da obrigação do
Estado da fonte tomar em consideração a situação pessoal e familiar de um sujeito 
passivo não residente que aufira a totalidade ou quase totalidade dos seus rendimentos 
nesse Estado, quando o Estado da residência não o possa fazer por os rendimentos aí 
auferidos serem insuficientes.
A questão está relacionada com o âmbito de aplicação do princípio da não 
discriminação, que tem suscitado inúmeras questões enquanto fundamento de 
incompatibilidade de disposições nacionais com os Tratados
2
. Por um lado, não é certo 
qual o parâmetro de comparabilidade a adotar, por outro, a existência de uma 
justificação para a diferença de tratamento nem sempre é linear.
Segundo o Tribunal de Justiça da União Europeia, em matéria de tributação direta, 
pessoas singulares residentes e não residentes não se encontram, em regra, numa
situação comparável. Com efeito, o rendimento auferido no território de um Estado-
Membro por um não residente constitui, na maioria dos casos, apenas uma parte do seu 
rendimento global, centralizado no lugar da sua residência, e a capacidade contributiva
pode mais facilmente ser aferida no local do centro dos seus interesses pessoais e 
patrimoniais, o que corresponderá, na larga maioria das vezes, ao local da residência 
habitual.
A dúvida que se coloca é, pois, saber qual o critério exigido para distinguir as situações 
de comparabilidade e determinar em que medida é permitida uma discriminação com 
base nesse critério, ou seja, qual a extensão da obrigação de tratamento equivalente aos 
residentes, na falta de uma justificação válida.
O presente trabalho incide sobre as deduções de carácter pessoal e familiar a conceder 
pelos Estados-Membros aos sujeitos passivos não residentes. O nosso estudo pretende 
fazer uma análise da evolução jurisprudencial do Tribunal sobre o critério de repartição 
da obrigação dos Estados-Membros aferirem a capacidade contributiva dos sujeitos 
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Acórdão do Tribunal de Justiça da União Europeia de 14 de fevereiro de 1995, Schumacker, C-279/93.
2
Cfr. arts. 2.º e 3.º, n.º 3 do TUE; 18.º, 19.º, 40.º, n.º 2, 45.º, 49.º, 56.º, 110.º, 157.º, n.º 2 TFUE. O 
princípio tem ainda relevância no Direito Fiscal Internacional. Cfr. 24.º CMOCDE.
7passivos não residentes. É dada especial relevância ao acórdão do TJUE de 9 de 
fevereiro de 2017, X, C-283/15, que vem alterar décadas de corrente jurisprudencial.
Assim, faremos, em primeiro lugar, uma breve análise às liberdades fundamentais 
aplicáveis na maioria da jurisprudência sobre a compatibilidade de normas internas de 
tributação de pessoas singulares não residentes com as disposições do TFUE. 
Em segundo lugar, atentaremos aos casos mais relevantes conexos com o método 
fracionário de repartição para aferição da capacidade contributiva. Desta forma, será 
possível proceder a uma análise comparativa, destrinçando as vantagens e desvantagens 
das diversas soluções da jurisprudência, permitindo, também, dar ênfase às novidades 
do mais recente acórdão sobre a matéria.
Em terceiro lugar, procede-se ao comentário ao acórdão X e faz-se referência a 
problemas práticos de aplicação do método fracionário. Nestes capítulos abordaremos 
os factos do caso, o mérito da decisão e prováveis zonas de fronteira com que o 
Tribunal terá de lidar no futuro.
Por último, debruçar-nos-emos sobre o procedimento e fundamentação para fixação da 
obrigação emanada do acórdão X e as repercussões da decisão no ordenamento jurídico 
português.
2. As liberdades de circulação de pessoas
2.1. O direito geral de circulação
A introdução da cidadania europeia, pelo Tratado de Maastricht de 1992, marcou um 
significativo aprofundamento do processo de integração europeia. Ficou então claro que 
todos os nacionais dos Estados-Membros são, complementarmente, cidadãos nacionais 
dos seus países de origem e cidadãos da UE, o que determina, por si, o direito à não 
discriminação em razão da nacionalidade. Com efeito, a cidadania europeia surge de 
mãos dadas com a proibição de discriminação: de acordo com os arts. 18.º e 21.º do 
TFUE, a mera qualidade de cidadão da União confere, no âmbito de aplicação dos 
Tratados, a proibição de “toda e qualquer discriminação em razão da nacionalidade” e 
o “direito de circular e permanecer livremente no território dos Estados-Membros”
3
. A 
                                                
3
Sem prejuízo dos limites impostos pela Diretiva 2004/38/CE, relativa ao direito de livre circulação e 
residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-Membros.
8cidadania europeia é por isso fundamento de um estatuto de igualdade jurídica, assente 
no princípio da discriminação em razão da nacionalidade. O princípio abrange não 
apenas discriminações ostensivas, mas também quaisquer outras que, apesar de 
baseadas noutros critérios (diferentes da nacionalidade), conduzam ao mesmo 
resultado
4
. 
Como refere JOÃO FÉLIX NOGUEIRA, apesar do Tribunal se referir ao dispositivo 
como um direito, este reveste uma aptidão de sindicância idêntica à atribuída às 
liberdades
5
. Segundo o TJUE, “o estatuto de cidadão da União tende a ser o estatuto 
fundamental dos nacionais dos Estados-Membros, permitindo aos que de entre esses 
nacionais se encontrem na mesma situação obter, no domínio de aplicação ratione 
materiae do Tratado, independentemente da sua nacionalidade e sem prejuízo das 
excepções aí previstas, o mesmo tratamento jurídico. […] uma vez que fez uso dos 
direitos de livre circulação e de permanência conferidos pelo artigo 18.º, n.º 1, CE, P. 
Turpeinen pode, pois, invocar esta disposição contra o seu Estado de origem”
6
.
Por último, e ao contrário do que ocorre no âmbito de proteção conferido pelas
liberdades fundamentais, o exercício do direito de circulação não depende da existência 
de uma razão económica subjacente e é aplicável independentemente do motivo da
deslocação
7
.
2.2. A liberdade de circulação de trabalhadores
A livre circulação de trabalhadores é uma das quatro liberdades fundamentais instituídas 
no TFUE, que visam garantir a existência e funcionamento do mercado comum
8
. Esta 
liberdade tem por conteúdo a proibição de “toda e qualquer discriminação em razão da 
                                                
4
  Vide parágrafo n.º 26 do acórdão do TJUE de 14 de fevereiro de 1995, Schumacker, C-279/93.
5
Vide FÉLIX NOGUEIRA, JOÃO, Direito Fiscal Europeu – o Paradigma da Proporcionalidade. A 
proporcionalidade como critério central de compatibilidade de normas tributárias internas com as 
liberdades fundamentais, Coimbra: Wolters Kluwer, (2010), pp. 206 e 213.
6
Vide parágrafos n.º 18 a n.º 23 do acórdão do TJUE de 9 de novembro de 2006, Turpeinen, C-520/04.
7
Imagine-se o direito de um cidadão reformado, após a reforma, se deslocar para outro Estado-Membro 
sem intenção de aí exercer uma atividade económica.
8
Cfr. arts. 3.º, n.º 2 do TUE; 4.º, n.º 2, a), 20.º, 26.º e 45.º a 48.º do TFUE. São ainda relevantes os 
seguintes instrumentos juridicamente vinculativos da União: a Diretiva 2004/38/CE, relativa ao direito de 
livre circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos 
Estados-Membros; o Regulamento (CE) n.º 883/2004, relativo à coordenação dos sistemas de segurança 
social, bem como o Regulamento (CE) n.º 987/2009, que estabelece as suas modalidades de aplicação; e o 
Regulamento (UE) n.º 492/2011, relativo à livre circulação dos trabalhadores na União.
9nacionalidade, entre os trabalhadores dos Estados-Membros, no que diz respeito ao 
emprego, remuneração e demais condições de trabalho”
9
.
A liberdade de circulação de trabalhadores compreende o direito a deslocar-se 
livremente no território dos Estados-Membros para responder a ofertas de emprego 
efetivamente feitas, a residir num dos Estados-Membros para nele “exercer uma 
atividade laboral nas mesmas condições aplicáveis aos trabalhadores nacionais” e a 
“permanecer no Estado-Membro depois de nele ter exercido uma atividade laboral”
10
11
. 
Os nacionais dos diversos Estados-Membros têm, pois, acesso às mesmas condições de 
trabalho que os nacionais do Estado-Membro de emprego, nomeadamente nas questões 
relativas à contratação, despedimento, remuneração, formação profissional, exercício 
dos direitos sindicais e, mais relevante para o nosso estudo, ao mesmo tratamento 
fiscal
12
. 
O âmbito de aplicação da liberdade de circulação de trabalhadores não se encontra 
limitado aos nacionais dos Estados-Membros. O Acordo sobre o Espaço Económico 
Europeu, celebrado em 1992, entre os Estados-Membros da então Comunidade 
Económica Europeia e os Estados-Membros da EFTA, assegura a livre circulação entre 
os trabalhadores dos respetivos Estados signatários
13
(embora não assegure o mesmo 
tratamento fiscal). Neste domínio, o âmbito de aplicação do Acordo é idêntico ao 
consagrado no TFUE
14
. Por sua vez, o Acordo sobre a Livre Circulação de Pessoas 
concluído em 1999 entre a UE e a Suíça, proíbe a discriminação entre trabalhadores em 
razão da nacionalidade, estatuindo especificamente que os trabalhadores do outro 
                                                
9
Cfr. art. 45.º, n.º 1 TFUE.
10
Cfr. art. 45.º, n.º 3 TFUE.
11
Sobre a noção de “trabalhador”, vide o parágrafo n.º 25 do acórdão do TJUE de 27 de junho de 1996, 
Asscher, C-107/94 – “[…] deve ser considerado «trabalhador», […] qualquer pessoa que exerça 
actividades reais e efectivas, com exclusão de actividades de tal modo reduzidas que se apresentem como 
meramente marginais e acessórias. A característica essencial da relação de trabalho é a circunstância de 
uma pessoa realizar, durante certo tempo, em benefício de outra e sob a sua direcção, prestações em 
contrapartida das quais recebe uma remuneração (acórdão de 3 de Julho de 1986, Lawrie-Blum, 66/85, 
n.17)”.
12
O art. 7.º, n.º 2 do Regulamento (UE) n.º 492/2011, relativo à livre circulação dos trabalhadores na 
União determina que um trabalhador de outro Estado-Membro beneficia das mesmas vantagens sociais e 
fiscais concedidas aos trabalhadores nacionais.
13
A Suíça não chegou a ratificar o Acordo em resultado do referendo de 2 de Maio de 1992.
14
A letra do art. 28.º do Acordo tem um conteúdo equivalente ao art. 45.º do TFUE, com as devidas 
adaptações.
10
Estado contratante e os seus familiares beneficiam das mesmas vantagens fiscais e 
sociais aplicáveis aos seus nacionais
15
.
2.3. A liberdade de estabelecimento
Os arts. 49.º a 55.º do TFUE tratam da liberdade fundamental de estabelecimento. Esta 
liberdade constitui uma chave mestra para a construção do mercado comum, garantindo 
a criação de condições de livre e leal concorrência entre empresas e profissionais 
liberais, permitindo às empresas a reorganização das suas atividades dentro do espaço 
europeu. Esta liberdade visa assegurar que não sejam criadas restrições aos nacionais de 
outros Estados-Membros, tanto pelo Estado de emprego como pelo Estado de origem, 
que onerem ou impossibilitem o estabelecimento de não residentes, distorcendo o 
funcionamento do mercado comum.
Nos termos do art. 49.º, são titulares da liberdade de estabelecimento tanto os indivíduos 
cidadãos da UE, como as pessoas coletivas: “a liberdade de estabelecimento
compreende tanto o acesso às atividades não assalariadas e o seu exercício, como a 
constituição e a gestão de empresas, nas condições definidas na legislação do país de 
estabelecimento para os seus próprios nacionais”.
A liberdade de estabelecimento exercida a título individual distingue-se da liberdade de 
circulação de trabalhadores na medida em que esta se aplica a situações referentes aos 
profissionais por conta de outrem e aquela refere-se ao exercício dos trabalhadores por 
conta própria
16
. Por outro lado, o estabelecimento envolve um elemento de instalação 
estável e duradouro, pelo que, ao contrário da atividade de prestação de serviços, tem 
carácter permanente e não temporário
17
. 
Por fim, o seu exercício pode ser feito a título principal ou secundário. O exercício desta
liberdade a título principal consiste na criação de um primeiro estabelecimento no 
território de um Estado-Membro ou na transferência de um estabelecimento principal 
existente no território de um Estado-Membro para outro Estado-Membro. O exercício
da liberdade de estabelecimento a título secundário significa a constituição de uma 
agência, sucursal ou filial de uma entidade com sede num Estado-Membro, noutro 
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Cfr. art. 9.º, n.ºs 1 e 2 do Anexo I do Acordo sobre a Livre Circulação de Pessoas.
16
Vide FÉLIX NOGUEIRA, JOÃO, supra nota 5, p. 208.
17
Não analisaremos a liberdade fundamental de prestação de serviços devido à sua escassa aplicação pela 
jurisprudência em matéria de tributação de não residentes.
11
Estado-Membro, e está limitado aos nacionais de um Estado-Membro já estabelecidos 
no território de outro Estado-Membro
18
.
3. Análise à jurisprudência do Tribunal de Justiça anterior ao acórdão X
Procedemos, agora, ao enquadramento e análise crítica de quatro acórdãos do TJUE que 
consideramos fulcrais para a compreensão da evolução da jurisprudência sobre a 
compatibilidade de normas tributárias internas aplicáveis a não residentes com as 
liberdades fundamentais. 
3.1. Schumacker
19
3.1.1. Enquadramento
R. Schumacker, cidadão de nacionalidade belga e residente na Bélgica, exercia uma 
atividade de trabalho por conta de outrem na Alemanha. Os rendimentos do agregado 
familiar de Schumacker eram constituídos exclusivamente pelos rendimentos deste. A 
legislação alemã previa um regime de tributação diferente dos trabalhadores 
assalariados com base no critério da residência. Os trabalhadores residentes eram 
tributados sobre a totalidade dos seus rendimentos (princípio da universalidade), ao 
passo que os trabalhadores não residentes eram sujeitos a tributação apenas sobre a 
parte dos rendimentos auferidos na Alemanha (princípio da territorialidade). O 
problema do caso suscitou-se quando Schumacker se viu incapaz de exercer um 
conjunto de direitos relacionados com a capacidade contributiva. A legislação fiscal 
alemã não permitia que Schumacker, ao contrário dos contribuintes residentes, pudesse 
efetuar o splitting conjugal; regularizar anualmente o imposto liquidado através da
retenção na fonte, não podendo beneficiar da restituição, no final do ano, de eventuais 
excessos de cobrança; e deduzir certas despesas de domínio social. A questão fulcral 
residia, então, em determinar se o tratamento fiscal aplicado a Schumacker era contrário 
à liberdade fundamental de livre circulação de trabalhadores.
Em primeiro lugar, o TJUE reiterou que, embora a fiscalidade direta seja um dos 
últimos redutos de soberania dos Estados-Membros e esteja arredada da esfera de 
competência da União, é inadmissível qualquer atuação dos Estados que possa pôr em 
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Cfr. art. 49.º TFUE.
19
Acórdão do TJUE de 14 de fevereiro de 1995, Schumacker, C-279/93.
12
causa o correto funcionamento do mercado comum, restringindo o alcance das 
liberdades fundamentais
20
. 
Em segundo lugar, o TJUE decidiu que, apesar dos residentes e não residentes não 
estarem, em regra, em matéria de tributação direta, numa situação comparável, a 
diferença de tratamento fiscal torna-se discriminatória quando: (i) o não residente 
obtenha a totalidade ou quase totalidade do seu rendimento no Estado de emprego 
(critério do rendimento)
21
e (ii) o Estado da residência não possa tomar em consideração 
a sua situação pessoal e familiar na medida em que o rendimento aí obtido é insuficiente 
para ser submetido a tributação (critério da residência)
22
. Subsequentemente, a
discriminação ocorre, na aceção do Tribunal
23
, ao ser negado ao não residente o acesso 
ao mesmo tratamento fiscal aplicável aos residentes, por estarem reunidos os critérios 
do rendimento e da residência. Cabe, portanto, ao Estado da fonte conferir-lhe a 
totalidade das vantagens fiscais, tal como é exigido pelo princípio europeu da igualdade 
de tratamento.
3.1.2. Comentário
Quando o residente e o não residente se encontrem numa situação comparável, o 
princípio da igualdade de tratamento exige que o Estado da fonte elimine a 
discriminação, concedendo ao não residente a aplicação das mesmas regras fiscais 
aplicáveis aos residentes. A questão que se coloca imediatamente a seguir é saber onde 
começa e acaba o termo comparabilidade, nomeadamente, o exato âmbito do critério do 
rendimento. 
A maioria dos Estados-Membros, por forma a cumprirem com os requisitos da 
jurisprudência Schumacker, fazem depender a aplicação do regime aplicável aos 
residentes da obtenção, por parte dos não residentes, de, pelo menos, 90% dos seus 
rendimentos globais, no Estados da fonte. A Comissão Europeia, por sua vez, propõe 
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Vide parágrafo n.º 24 do acórdão do TJUE de 14 de fevereiro de 1995, Schumacker, C-279/93.
21
Schumacker auferia a maioria dos seus rendimentos na Alemanha.
22
Vide parágrafo n.º 47 do acórdão do TJUE de 14 de fevereiro de 1995, Schumacker, C-279/93 .
23
Sobre a noção de “discriminação”, vide parágrafo n.º 30 do acórdão do TJUE de 14 de fevereiro de 
1995, Schumacker, C-279/93.
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que a percentagem mínima de rendimento deva corresponder a 75% do rendimento 
global
24
. 
A utilização de uma percentagem mínima do rendimento
25
como requisito de 
aplicabilidade do critério do rendimento é resultado da falta de densificação do próprio 
critério do rendimento. Com efeito, não é linear o que se deva entender por “totalidade 
ou totalidade do rendimento”. Os Estados-Membros acabaram, deste modo, por 
formular um critério formal arbitrário, desconforme com o princípio da igualdade. O 
seguinte exemplo de WATTEL é ilustrador da discrepância de tratamento que resulta da 
sua aplicação
26
. Um não residente que aufira 92% do seu rendimento global no Estado 
da fonte (que tributa apenas os rendimentos obtidos no seu território) é tratado 
fiscalmente como um residente nesse Estado, pelo que vê a sua situação pessoal e 
familiar ser aí considerada em 100%, e recebe ainda 8% das vantagens concedidas no 
Estado da residência (que tributa os rendimentos mundiais mas apenas concede 
deduções pelos rendimentos obtidos no seu território)
27
. Em oposição, um não residente 
que aufira 88% do seu rendimento global no Estado da fonte não vê a sua situação 
pessoal e familiar ser aí considerada, enquanto no Estado de origem dispõe apenas de 
12% dos benefícios. Muito embora a diferença de rendimento auferido entre os dois 
casos difira apenas em 4%, no primeiro caso, o contribuinte vê a totalidade do seu 
rendimento ser considerado para efeitos de atribuição de vantagens, enquanto no 
segundo, apenas 12% do rendimento total é tomado em consideração
28
. 
Outro exemplo de WATTEL
29
: de acordo com Schumacker, o Estado de emprego 
apenas deve tomar em consideração as despesas do não residente quando o Estado de 
origem não se encontre em condições de fazê-lo. Ora, pode ocorrer que o Estado de 
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Cfr. art. 2.º da Recomendação da Comissão de 21 de dezembro de 1993 (94/79/CE).
25
Tal requisito é frequentemente apelidado de “tudo dentro/tudo fora” ou “sempre algures”, por obrigar o 
Estado da fonte a tomar em consideração toda a situação pessoal e familiar do não residente ou a 
desconsiderá-la por completo.
26
WATTEL, PETER J., Progressive Taxation of Non-Residents and Intra-EC Allocation of Personal Tax 
Allowances: Why Schumacker, Asscher, Gilly and Gschwind Do Not Suffice, European Taxation, Volume 
40, Number 6, (2000), p. 216.
27
Como explicaremos adiante, o pressuposto de que o Estado da residência apenas concede deduções 
pelo pro rata dos rendimentos aí auferidos desaparece após o acórdão De Groot. Vide pp. 16 a 18.
28
“In the Schumacker case the proposed solution seemed reasonable, because, in the facts, total income 
was located in the country of source, so that in fact the source country could effectively tax global 
income”. Vide VANISTENDAEL, FRANS, The consequences of Schumacker and Wielockx: Two steps 
forward in the tax procession of Echternach, Common Market Law Review, Volume 33, Number 2, 
(1996), p. 261.
29
Vide WATTEL, PETER J., supra nota 26, p. 216.
14
origem tenha tomado a opção de estabelecer uma taxa proporcional com uma 
percentagem reduzida, em troca da eliminação da maioria das deduções objetivas e 
subjetivas, típicas de um sistema fiscal que aplique taxas progressivas elevadas. Neste 
caso, um contribuinte que aufira a totalidade do seu rendimento no Estado de emprego 
não perde quaisquer deduções como resultado do exercício das liberdades consagradas 
nos Tratados, pois estas nunca existiram no Estado da residência, em primeiro lugar
30
.
Deverá o Estado da fonte conceder, ainda assim, as suas deduções pessoais e familiares, 
ao não residente? Não cremos. Não há uma discriminação nos termos do parágrafo 38 
do acórdão Schumacker
31
, visto que o Estado de origem nunca tomaria em consideração 
a capacidade contributiva do sujeito passivo, independentemente da obtenção nesse 
Estado de rendimentos. Neste caso, a jurisprudência Schumacker leva a que o sujeito 
passivo fique com um rendimento menor do que se auferisse a totalidade dos 
rendimentos num só Estado. Por um lado, no Estado da residência, não lhe vê ser 
aplicável uma taxa reduzida (sem, contudo, perder o direito à concessão de uma 
dedução, visto não existir aí nenhuma), por outro, no Estado da fonte, não lhe vê serem
concedidas deduções porque não há uma discriminação.
Em segundo lugar, de acordo com os parágrafos n.ºs 31 e 32 do acórdão Schumacker, o 
Tribunal entende que o Estado de origem é o Estado com melhores condições para 
tomar em consideração a capacidade contributiva do não residente, pois esta pode “mais 
facilmente ser apreciada no local onde (o não residente) tem o centro dos interesses 
pessoais e patrimoniais”, o que corresponde, em regra, ao local da residência. Por 
conseguinte, sempre que o Estado da residência esteja em condições de tomar em 
consideração a situação pessoal e familiar do contribuinte, deverá fazê-lo
32
.
A nosso ver, a conclusão do Tribunal enferma por não tomar em consideração o
mecanismo previsto na Diretiva relativa à cooperação administrativa no domínio da 
                                                
30
“A fallacy underlying the Schumacker case law is the tacit assumption that all Member States have 
more or less the same tax system as regards the taking into account of personal ability to pay”. Vide
TERRA, BEN/WATTEL, PETER, European Tax Law, Student edition, Wolters Kluwer, (2012), p. 527.
31
“A discriminação de um não residente que aufere o essencial dos seus rendimentos e a quase 
totalidade dos rendimentos familiares num Estado-membro diverso do da sua residência consiste em a 
sua situação pessoal e familiar não ser tomada em conta no Estado de residência nem no Estado de 
emprego”.
32
O Tribunal parte do princípio que o Estado da residência tributa os rendimentos dos seus residentes 
segundo o princípio da universalidade. O raciocínio deixa de fazer sentido num sistema puramente 
territorial.
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fiscalidade
33
, que estabelece as regras e procedimentos ao abrigo dos quais os Estados-
Membros devem cooperar entre si tendo em vista a troca de informações 
previsivelmente relevantes para a administração e a execução das suas legislações 
internas. Nos termos da Diretiva, qualquer administração fiscal (e.g Estado da fonte)
pode pedir à administração fiscal de outro Estado-Membro (e.g. Estado da residência) a 
comunicação de informações que considere necessárias para o correto controlo da 
situação tributária dos seus sujeitos passivos. Neste domínio, não existe qualquer 
obstáculo que não o de efetuar o próprio procedimento de troca de informações
34
. É, 
aliás, o próprio Tribunal que, ironicamente, reconhece, no parágrafo n.º 45 do acórdão, 
que a aplicação da Diretiva resolve o problema da eficácia dos controlos fiscais, 
justificação alegada pelo Finanzamt como fundamento de validade da discriminação.
Por outro lado, o TJUE refere, também no parágrafo n.º 32, que, em matéria de dupla
tributação, de acordo com os princípios estabelecidos no Direito Fiscal Internacional, 
nomeadamente na CMOCDE, compete, em princípio, ao Estado da residência, “tributar 
o contribuinte de maneira global, tomando em consideração os elementos inerentes à 
sua situação pessoal e familiar”. Importa referir que a CMOCDE, ao contrário do que 
diz o TJUE, não impõe uma obrigação ao Estado de origem de tomar em consideração 
as circunstâncias pessoais e familiares dos seus contribuintes residentes. A CMOCDE 
prevê, somente, que o Estado de origem tem o direito de tributar os rendimentos 
mundiais dos seus residentes e a obrigação de evitar a dupla tributação através do 
método da isenção ou do crédito de imposto, deixando na competência dos Estados-
Membros saber em que medida devem tomar em consideração a capacidade 
contributiva dos seus residentes. Ademais, apesar dos tratados celebrados entre os 
Estados-Membros se basearem na CMOCDE, se alguma das suas disposições tiver por 
                                                
33
Diretiva 2011/16/UE do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011.
34
Apontamos para o facto de, nalguns casos, a troca de informações ser automática, de acordo com o art. 
8.º da Diretiva 2011/16/UE do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011. A Diretiva aplicável à data do 
acórdão (Diretiva 77/799/CEE do Conselho, de 19 de Dezembro de 1977) previa já esta forma de 
cooperação administrativa, embora o âmbito de aplicação fosse bastante mais reduzido (tornava-se mister 
que as informações fossem determinadas no âmbito de um processo de consulta – cfr. art. 3.º). A Diretiva 
previa, ainda, os mecanismos de troca de informações mediante pedido e troca espontânea de informações 
o que, não obstante o seu menor escopo de aplicação, deveria ter sido tido em conta pelo Tribunal.
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efeito um resultado incompatível com o DUE, este último prevalece, obrigando os 
Estados-Membros a renegociar os Tratados
35 36
. 
Por fim, a solução do acórdão exacerba o próprio problema. Basta considerar a situação 
de um sujeito passivo que aufira a totalidade do seu rendimento em vários Estados-
Membros sem obter a quase totalidade do seu rendimento mundial nalgum destes. Neste 
cenário, embora a capacidade contributiva do contribuinte seja desconsiderada, não 
existe discriminação, visto não se cumprirem os requisitos de aplicação da 
jurisprudência Schumacker.
3.2. De Groot
37
3.2.1. Enquadramento
F. de Groot, residente nos Países Baixos, exercia atividades assalariadas em diversos
Estados-Membros (Alemanha, França, Reino Unido), incluindo os Países Baixos. De 
acordo com as CDT celebradas entre os Países Baixos e os Estados da fonte, a 
competência para tributar os rendimentos de fonte estrangeira de F. de Groot pertencia 
aos últimos. 
Para calcular o imposto devido pelos sujeitos passivos residentes que auferem parte dos 
seus rendimentos noutro Estado-Membro, a legislação neerlandesa estabelecia, em 
primeiro lugar, o método da isenção com progressividade e a possibilidade de dedução 
de despesas relacionadas com a situação pessoal e familiar do sujeito passivo (tal como 
os montantes pagos a título de pensão de alimentos). Em segundo lugar, ao valor obtido 
mediante este cálculo era subtraído o montante da isenção de imposto a conceder a 
título dos rendimentos auferidos e tributados nos diversos Estados-Membros onde o 
sujeito passivo obteve rendimentos. Para calcular este montante, o imposto sobre o 
rendimento mundial era multiplicado por uma fração de proporcionalidade que 
                                                
35
Cfr. os acórdãos do TJUE de 28 de janeiro de 1986, Avoir Fiscal, C-270/83, e de 21 de setembro de 
1999, Saint-Gobain, C-307/97.
36
“International tax law views cross-border positions as not comparable to purely domestic positions 
because they entail a loss or a conflict of taxing power, whereas internal market thinking views them as 
comparable as long as income is taxed somewhere in the internal market and expenses and losses are 
deductible somewhere in the internal market”. Vide TERRA, BEN/WATTEL, PETER, supra nota 30, p. 453.
37
Acórdão do TJUE de 12 de dezembro de 2002, De Groot, C-385/00.
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continha, no numerador, o rendimento ilíquido estrangeiro e, no denominador, o 
rendimento ilíquido global
38
. 
Esquematicamente:
Os montantes pagos pelo sujeito passivo por força da sua obrigação de alimentos, e a 
quota-parte do rendimento isenta de imposto, tomados em consideração no cálculo do 
imposto sobre o rendimento global não são, portanto, deduzidos do rendimento ilíquido
global que constitui o denominador da fração de proporcionalidade. Daqui resulta que 
as deduções inerentes à situação pessoal e familiar do sujeito passivo pela totalidade do 
seu rendimento só são imputadas nos impostos devidos nos Países Baixos pelo pro rata
dos rendimentos auferidos pelo sujeito passivo neste Estado-Membro, ou seja, de Groot 
apenas podia deduzir as suas despesas pessoais na proporção do rendimento auferido no 
Estado de origem.
O TJUE concluiu que a legislação neerlandesa constituía um obstáculo à livre 
circulação de trabalhadores: “há que concluir que a aplicação da fração de 
proporcionalidade conduziu, todavia, a que este [F. de Groot] apenas beneficiasse das 
deduções ligadas à sua situação familiar e pessoal pelo pro rata dos rendimentos que 
                                                
38
F. de Groot auferiu, no ano em causa, 282.881 NLG (74.395 NLG na Alemanha, 84.812 NLG em
França, 35.009 NLG no Reino Unido e 89.665 NLG nos Países Baixos), e pagou a título de pensão de 
alimentos 178.230 NLG (o acórdão não refere o valor de qualquer outra dedução). Por forma a calcular o 
imposto a pagar, multiplicava-se o valor de 105.651 NLG (283.881 NLG – 178.230 NLG), pela taxa 
progressiva do escalão aplicável (e.g. 50%), o que resulta em 52.826 NLG. 
Tendo em conta que cerca de 60% do rendimento mundial era obtido no estrangeiro, a fração aplicável 
era 60/100. Assim, multiplicava-se 52.826 NLG (imposto a pagar) por 0.6, o que resulta em 31.695,60 
NLG. De seguida, subtraía-se o imposto a pagar por esse valor 21.130,40 NLG (52.826 NLG – 31.695,60 
NLG). O valor total a pagar de imposto, nos Países Baixos, seria, portanto, 21.130,40 NLG. 
O resultado não corresponde ao valor efetivamente pago por F. de Groot nos Países Baixos. O exemplo 
serve somente para ilustrar o modo de cálculo do imposto, através de dados do acórdão.
(1) 
Rendimentos 
auferidos
(2) 
Deduções 
concedidas
(3) 
Taxa de 
imposto
(4) 
Imposto a 
pagar
3*(1-2)
(5) 
Fração
(B+C+D) / 
(A+B+C+D)
(6) 
Remoção da 
dupla tributação
4*5
(7) 
Imposto 
final a pagar
4-6
Países 
Baixos
(A)
89.665,00 € 178.230,00 € 50% 52.826,00 € ≃60% 31.695,60 € 21.130,40 €
Alemanha
(B)
74.396,00 € - - - - - -
França
(C)
84.812,00 € - - - - - -
Reino Unido
(D)
35.009,00 € - - - - - -
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auferiu nos Países Baixos. Devido ao facto de ter exercido o direito à livre circulação, 
F. de Groot perdeu, consequentemente, o benefício de parte das deduções fiscais 
previstas na legislação neerlandesa e que podia requerer na sua qualidade de residente 
nos Países Baixos”
39
. O TJUE exigiu, por esse motivo, que os Países Baixos 
concedessem a F. de Groot a totalidade das deduções aplicáveis nesse Estado, ainda que 
auferisse aí apenas 40% do seu rendimento, proibindo a utilização do pro rata
40
.
3.2.2. Comentário
Ao contrário dos restantes acórdãos analisados no presente trabalho, o acórdão De 
Groot trata da discriminação por parte do Estado da residência. Em nossa opinião, 
porém, não há discriminação, nem por parte do Estado da residência, nem por parte do 
Estado da fonte
41
. O resultado é consequência de uma disparidade.
A decisão extravasa o âmbito de competência do Tribunal. Conforme referem BEN 
TERRA e PETER WATTEL, os Tratados da UE não impõem que os Estados eliminem 
a dupla tributação
42
. Sem qualquer medida unilateral ou CDT, o TJUE nada pode fazer 
para evitar a dupla tributação
43 44
. Obrigar o Estado da residência a eliminar a fração de 
proporcionalidade vai para além daquilo que exige o princípio da não discriminação, 
porquanto os Estados-Membros são livres de conceber os seus sistemas fiscais, o que 
inclui a faculdade de limitar a dedução conferida na proporção dos rendimentos obtidos 
no seu território. O princípio da não discriminação obriga não mais que, uma vez dado 
determinado tratamento fiscal aos residentes, o mesmo seja aplicável aos não residentes. 
                                                
39
Vide parágrafo n.º 91 do acórdão do TJUE de 12 de dezembro de 2002, De Groot, C-385/00.
40
Tecnicamente, a solução do TJUE resulta na subtração ao denominador da fração (60/100) pela 
totalidade das despesas pessoais e familiares incorridas nos Países Baixos (100% - pensão de alimentos e 
outras despesas). O montante da dedução fica, assim, superior ao que resulta da aplicação do método do 
pro rata. 
41
BEN TERRA e PETER WATTEL consideram haver discriminação por parte dos Estados da fonte. 
Vide TERRA, BEN/WATTEL, PETER, supra nota 30, p. 533.
42
Ibid, p. 532.
43
“[…] double taxation as a result of «exercise in parallel» of taxing power is insoluble under the treaty 
freedoms”. Ibid, p. 533.
44
O próprio TJUE vem reconhecer, em decisões posteriores, relativas ao regime de tributação de grupos 
de sociedades, que “[…] a liberdade de estabelecimento não pode ser entendida no sentido de que um 
Estado-Membro é obrigado a estabelecer as suas regras fiscais em função das de outro Estado-Membro 
a fim de garantir, em todas as situações, uma tributação que elimine qualquer disparidade decorrente 
das regulamentações fiscais nacionais […]”. Vide parágrafo n.º 43 do acórdão do TJUE de 28 de 
fevereiro de 2008, Deutsche Shell, C-293/06.
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Na ausência da concessão de uma vantagem fiscal aplicável aos residentes, nada exige a 
concessão dessa mesma vantagem aos não residentes
45
.
O Tribunal enferma por considerar que F. de Groot perdeu parte do benefício da 
dedução devido à aplicação do método fracionário, e não porque os Estados da fonte se 
recusaram a aplicar um tratamento similar ao aplicável aos seus residentes ainda que 
esse tratamento, não seja, em nossa opinião, desconforme com o atual estado do DUE. 
Tendo as deduções carácter subjetivo, por encontrarem o seu fundamento no princípio 
da capacidade contributiva, e não sendo elas instrumentais à obtenção do rendimento 
(como as deduções objetivas), não devem elas ser alocadas a uma parte específica do 
rendimento, devendo antes incidir sobre a totalidade do rendimento, a dividir 
proporcionalmente pelos Estados na medida do rendimento obtido em cada um. Daí que 
o método pro rata seja mais compatível com o mercado comum. 
Considere-se o seguinte exemplo: Um sujeito passivo aufere 25.000 EUR (15.000 EUR 
no Estado A e 10.000 EUR no Estado B). O Estado A concede deduções de carácter 
pessoal e familiar no valor de 2.500 EUR. O rendimento tributável nesse Estado é, por 
isso, 22.500 EUR. Assumindo que a taxa aplicável é de 40%, o imposto devido é 9.000 
EUR. De seguida, o Estado A elimina a dupla tributação no valor aproximado de 3.600 
EUR (10.000 EUR / 25.000 EUR * 9.000 EUR). O valor total a pagar no Estado A é 
5.400 EUR (9.000 EUR - 3.600 EUR). 
Suponhamos que o Estado B não concede deduções dado que o contribuinte não cumpre 
com o critério do rendimento. Assumindo que a taxa aplicável no Estado B é também de 
40%, o valor final de imposto a pagar em ambos os Estados é 9.400 EUR (5.400 EUR + 
4.000 EUR). 
Caso o contribuinte tivesse auferido a totalidade do seu rendimento (25.000 EUR) no 
Estado A, teria pagado de imposto 9.000 EUR (22.500 EUR * 40%), menos 400 EUR 
que na situação anterior. Este valor (400 EUR) corresponde ao valor das deduções 
alocadas ao rendimento obtido no Estado B. A proporção do rendimento obtida no 
Estado B é 40% (10.000 EUR / 25.000 EUR). Ora, 40% do valor das deduções (2.500 
                                                
45
“This has little to do with non-discrimination. Rather, it is a policy choice in that the ECJ requires the 
home state to remove double taxation even though […] double taxation, as such is not contrary to the 
fundamental freedoms”. Vide BAMMENS, NIELS, The Principle of Non-Discrimination in International 
and European Tax Law, IBFD Doctoral Series, Volume 24, (2012), p. 661.
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EUR) são 1.000 EUR. Depois da aplicação da taxa do Estado A (40%), o resultado é 
400 EUR. Visto que 40% do rendimento é obtido no estrangeiro (e, por isso, isento no 
Estado A), 40% da vantagem perde-se. Daí que quanto maior a percentagem do 
rendimento obtido no Estado da fonte, maior a desvantagem (até ser atingido o limite 
dos 90%). 
O Tribunal, em De Groot, por forma a eliminar a desvantagem que resulta da falta de 
atribuição de deduções por parte dos Estados da fonte (por não se preencher o critério 
da percentagem do rendimento), decide alocar as deduções ao rendimento obtido no 
Estado de origem. Assim, pegando no nosso exemplo, a dedução concedida no Estado A 
aumenta 400 EUR para 4.000 EUR (10.000 EUR / 22.500 EUR * 9.000 EUR), pois 
subtrai-se do denominador da fração as despesas incorridas no Estado da residência. O 
valor do imposto a pagar é 9.000 EUR (5.000 EUR no Estado A + 4.000 EUR no 
Estado B). Repare-se que o valor de imposto a pagar é exatamente o mesmo que o 
contribuinte pagaria se auferisse rendimentos apenas no Estado A, ou seja, a 
desvantagem foi removida
46
.
Se o Estado A utilizasse o método da isenção do rendimento (em oposição à isenção 
com progressividade), não haveria lugar à aplicação do pro rata, uma vez que aquele 
expurgava os rendimentos obtidos no estrangeiro da sua base tributável. Assim, 
aplicaria uma taxa menor (e.g. 30%) sobre uma base tributável também mais reduzida 
(15.000 EUR). Teríamos, pois, um total de imposto a pagar de 3.750 EUR (12.500 * 
30%).
Vejamos, através de outro exemplo, a aplicação do pro rata quando o Estado A aplica o 
método do crédito de imposto e o imposto a pagar no Estado da fonte é superior ao do 
Estado da residência.
Um sujeito passivo aufere 10.000 EUR no Estado A e 8.000 EUR no Estado B, tendo 
direito a vantagens relacionadas com a capacidade contributiva no Estado A no valor de 
12.000 EUR. O valor resultante após a subtração do valor das deduções é 6.000 EUR. 
Assim, o montante de imposto a pagar no Estado A é 2.400 EUR (6.000 * 40%). Após a 
eliminação da dupla tributação no Estado A, no valor de 1.066,67 EUR (8.000 EUR / 
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Ibid, pp. 659-660.
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18.000 EUR * 2.400 EUR), o imposto final a pagar no Estado A é 1.333,33 EUR (2.400 
EUR – 1.066,67 EUR).
O imposto a pagar no Estado B é 3.200 EUR (8.000 EUR * 40%). Assim, o imposto 
final a pagar em ambos os Estados é 4.533,33 EUR (1.333,33 EUR no Estado A + 3.200 
EUR no Estado B).
Ao aplicar o raciocínio do Tribunal em De Groot, o Estado A eliminaria a dupla 
tributação no valor de 3.200 EUR (2.400 EUR * 8.000 / 6.000) e o valor do imposto 
final a pagar seria - 800 EUR (2.400 EUR – 3.200 EUR). Como o Estado A apenas 
concede o crédito de imposto até ao limite do valor do seu próprio imposto, a 
eliminação é limitada ao montante de 2.400 EUR.
Por fim, é importante notar que o Estado de origem estava em condições de tomar em 
consideração a situação pessoal e familiar de F. de Groot. Este ponto é fulcral uma vez 
que não se encontrava reunido o critério da residência, essencial, como veremos de 
seguida, para a determinação do Estado com obrigação de tomar em consideração a 
capacidade contributiva do sujeito passivo.
3.3. Comissão contra Estónia
47
3.3.1. Enquadramento
Após a apresentação de uma queixa por parte de uma cidadã estónia, residente na 
Finlândia, sobre o cálculo do imposto estónio feito sobre as suas pensões, a Comissão 
Europeia deu início a uma ação por incumprimento contra a Estónia. 
A queixosa, depois de ter atingido a idade da reforma na Estónia, passou a residir na 
Finlândia, onde trabalhou e adquiriu o direito a uma pensão. Assim, passou a auferir 
duas pensões de reforma, na Estónia e na Finlândia, de montante idêntico. A pensão 
auferida na Estónia encontra-se sujeita ao imposto sobre o rendimento, ao passo que, na 
Finlândia, tendo em consideração o nível reduzido dos seus rendimentos mundiais, a 
queixosa não se encontrava sujeita a imposto. Por outro lado, a soma das duas pensões 
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Acórdão do TJUE de 10 de maio de 2012, Comissão contra Estónia, C-39/10.
